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TERMO DE REFERÊNCIA
I- DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para aquisição de panetones com gotas de chocolate, destinados ao atendimento das ações socioassistenciais e atividades comemorativas de final de ano desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Anastácio/MS para o ano de 2026.
1.2. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO

	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	UN.
	QTD.
	VALOR UNITÁRIO MÁXIMO
	VALOR TOTAL MÁXIMO

	01
	23246
	Panetone com Gotas de Chocolate – Peso: 400 g a 500 g. Composição básica: Produto alimentício tipo panetone, elaborado à base de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal e/ou outras gorduras alimentícias, fermento biológico e demais ingredientes característicos de sua fabricação, contendo gotas de chocolate ou gotas sabor chocolate e aromatizantes. Apresentação: Embalagem individual em caixa cartonada, devidamente lacrada, contendo identificação do fabricante, lista de ingredientes, informações nutricionais, identificação de alergênicos, lote, prazo de validade, peso líquido e CNPJ do fabricante, conforme normas da ANVISA e demais legislações sanitárias aplicáveis. Características adicionais: Produto pronto para consumo, de boa qualidade, apresentando textura, sabor e aroma característicos, com validade mínima de 90 (noventa) dias a contar da data de entrega, devendo estar em perfeitas condições de conservação e consumo.
	UN
	2.500
	R$
	R$


1.3. A aquisição destina-se ao atendimento dos beneficiários do Programa Cesta Solidária, dos usuários dos Projetos Sociais, da Unidade de Acolhimento Institucional e das entidades vinculadas à rede socioassistencial, conforme demanda formalizada por meio do Ofício nº 659/SMAS/SMA/PMA, de 13 de outubro de 2026.

1.4. O objeto caracteriza-se como aquisição de bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.

1.5. A contratação será estruturada em item único, considerando a homogeneidade dos produtos e a necessidade de fornecimento do quantitativo estimado, conforme justificativa apresentada no Estudo Técnico Preliminar.

1.6. Os produtos deverão ser novos, de fabricação regular, próprios para consumo humano e entregues em suas embalagens originais, observadas as exigências de qualidade, conservação, rotulagem, validade e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na legislação sanitária aplicável.

1.7. Considerando a natureza sazonal da contratação e a necessidade de disponibilização dos produtos para atendimento das ações socioassistenciais e atividades comemorativas de final de ano promovidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Anastácio/MS, a contratação deverá observar o planejamento e o cronograma estabelecidos pela Administração, assegurando que o fornecimento seja realizado em tempo hábil para a organização das cestas e a execução das atividades programadas, com entrega até o dia 1º de dezembro de 2026, observadas as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

1.8. O prazo de vigência da contratação será de 04 (quatro) meses, contados da assinatura do contrato, observada a eficácia decorrente da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, período considerado suficiente para o fornecimento, recebimento, fiscalização e cumprimento das obrigações contratuais, sem prejuízo das responsabilidades que, por sua natureza, devam subsistir após seu encerramento.

1.9. A execução do objeto ocorrerá mediante emissão de Autorização de Fornecimento pela Administração Municipal, devendo a contratada realizar a entrega no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da respectiva autorização, respeitada, em qualquer hipótese, a data-limite estabelecida para entrega dos produtos.

1.10. A contratação será realizada por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO, em razão do valor, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, observados o limite legal atualizado para o exercício de 2026, os requisitos previstos no art. 72 da referida Lei e as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, desde que confirmados os pressupostos legais para utilização dessa hipótese de contratação direta.

1.11. O critério de julgamento adotado para a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração será o de MENOR PREÇO POR ITEM, considerando que o objeto está estruturado em item único, devendo ser observadas as especificações técnicas, os quantitativos, as condições de fornecimento e as demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

II- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação decorre da necessidade de aquisição de panetones com gotas de chocolate, destinados ao atendimento das ações socioassistenciais e atividades comemorativas de final de ano promovidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Anastácio/MS, conforme solicitação formalizada por meio do Ofício nº 659/SMAS/SMA/PMA, de 13 de outubro de 2026, e demonstrativo de distribuição apresentado pela Secretaria requisitante.

2.2. A iniciativa tem como finalidade complementar as ações de proteção social desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social, especialmente aquelas voltadas ao acolhimento, à solidariedade, à inclusão social e ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, proporcionando aos usuários e famílias atendidas pela rede socioassistencial a oportunidade de participar das celebrações natalinas de maneira digna, acolhedora e inclusiva.

2.3. A necessidade identificada está relacionada ao atendimento dos beneficiários do Programa Cesta Solidária, dos usuários dos projetos, programas e serviços socioassistenciais, da Unidade de Acolhimento Institucional e das entidades indicadas pela Secretaria requisitante, considerando as atividades de encerramento do exercício de 2026 e as ações comemorativas programadas para o período natalino.

2.4. Ressalta-se que o Programa Cesta Solidária atende famílias em situação de vulnerabilidade social, constituindo instrumento de apoio no enfrentamento das dificuldades socioeconômicas vivenciadas por essa parcela da população. Nesse contexto, a distribuição de panetones representa uma ação complementar de caráter simbólico e comemorativo, destinada à valorização das famílias beneficiárias e à promoção do sentimento de pertencimento, acolhimento e integração social.

2.5. Da mesma forma, a disponibilização dos produtos aos usuários dos projetos e serviços socioassistenciais, da Unidade de Acolhimento Institucional e das entidades indicadas pela Secretaria permitirá apoiar a realização de atividades comemorativas e de convivência durante as festividades de final de ano, favorecendo a integração entre os participantes e o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários.

2.6. A programação apresentada pela Secretaria requisitante contempla, ainda, a destinação de parte dos produtos aos servidores municipais, no âmbito das atividades institucionais de encerramento do exercício de 2026, com a finalidade de promover ações de confraternização e valorização dos profissionais. Essa destinação possui natureza distinta do atendimento aos beneficiários da política de assistência social, devendo observar a justificativa de interesse público e a compatibilidade com a dotação orçamentária utilizada.

2.7. A escolha dos panetones com gotas de chocolate visa proporcionar um produto alimentício tradicionalmente associado às festividades natalinas, diversificando a composição das ações comemorativas em relação ao exercício anterior.

2.8. Destaca-se que o Município de Anastácio/MS realizou contratação de objeto semelhante no exercício de 2025, demonstrando a continuidade das iniciativas desenvolvidas durante o período natalino. Para o exercício de 2026, a Secretaria Municipal de Assistência Social apresentou demanda estimada de 2.500 (duas mil e quinhentas) unidades, destinada aos diferentes públicos e atividades constantes do demonstrativo de distribuição, cuja memória de cálculo será apresentada em tópico específico deste Estudo Técnico Preliminar.

2.9. No que se refere às ações destinadas aos usuários e famílias atendidos pela rede socioassistencial, a contratação guarda relação com as finalidades da Política Nacional de Assistência Social – PNAS e com as diretrizes do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, observadas as disposições da Lei Federal nº 8.742/1993 – Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).

2.10. Dessa forma, sob a perspectiva do interesse público, a aquisição pretendida justifica-se pela necessidade de disponibilizar os produtos alimentícios necessários à realização das ações socioassistenciais e atividades comemorativas de final de ano previstas pela Administração Municipal, possibilitando seu planejamento e execução de maneira organizada, com atendimento aos públicos indicados pela Secretaria requisitante, observadas as respectivas finalidades e condições de custeio
III - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1.  A solução definida para atendimento da necessidade consiste na aquisição de 2.500 (duas mil e quinhentas) unidades de panetones com gotas de chocolate, industrializados, prontos para consumo e acondicionados individualmente em caixas cartonadas, destinados às ações socioassistenciais e atividades comemorativas de final de ano programadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Anastácio/MS.

3.2. A aquisição visa assegurar a disponibilização dos produtos necessários à composição das cestas e à realização das atividades programadas, contemplando os beneficiários do Programa Cesta Solidária, os usuários dos projetos, programas e serviços socioassistenciais, da Unidade de Acolhimento Institucional, as entidades indicadas pela Secretaria requisitante e os servidores municipais, conforme demanda formalizada por meio do Ofício nº 659/SMAS/SMA/PMA, de 13 de outubro de 2026, e respectivo demonstrativo de distribuição.

3.3. A solução compreende o fornecimento de produtos alimentícios industrializados, com características padronizadas e apresentação adequada à distribuição individual, observados os requisitos de qualidade, segurança alimentar, composição, embalagem, rotulagem e prazo de validade estabelecidos nos documentos da contratação e na legislação sanitária aplicável.

3.4. O fornecimento ocorrerá mediante Autorização de Fornecimento, cabendo à empresa contratada a responsabilidade pelo acondicionamento, transporte e entrega dos produtos, incluindo os custos necessários à execução integral do objeto, conforme prazos e condições definidos no Termo de Referência.

3.5. Considerando a natureza sazonal da demanda, a entrega deverá ocorrer em tempo hábil para a organização das cestas e a realização das atividades comemorativas previstas para o período natalino, evitando prejuízos à programação estabelecida pela Secretaria requisitante.

3.6. A aquisição de produtos industrializados, prontos para consumo e embalados individualmente apresenta vantagens operacionais, uma vez que dispensa a necessidade de fabricação própria, aquisição separada de ingredientes ou procedimentos adicionais de embalagem, facilitando o recebimento, a conferência, o armazenamento e a distribuição.

3.7. As especificações técnicas serão estabelecidas de forma objetiva, considerando produtos usualmente disponíveis no mercado, sem indicação de marca específica, de modo a favorecer a competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

3.8. Dessa forma, a aquisição apresenta-se como solução técnica e operacionalmente adequada à necessidade identificada, permitindo o atendimento da demanda formalizada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, mediante o fornecimento de produtos em condições apropriadas de qualidade, conservação e consumo, observados os princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

IV - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. O objeto da presente contratação consiste no fornecimento de 2.500 (duas mil e quinhentas) unidades de panetones com gotas de chocolate, industrializados, prontos para consumo e acondicionados individualmente em caixas cartonadas, destinados ao atendimento das ações socioassistenciais e atividades comemorativas de final de ano promovidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Anastácio/MS, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos neste Termo de Referência.

4.2. O fornecimento deverá ocorrer, preferencialmente, em remessa única, mediante emissão de Autorização de Fornecimento (AF) pela Administração Municipal, sendo admitida entrega parcelada somente mediante prévia autorização da contratante, desde que não comprometa o cronograma das atividades programadas.

4.3. O prazo máximo para entrega dos produtos será de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento, devendo ser respeitada, em qualquer hipótese, a data-limite de 1º de dezembro de 2026, considerando a necessidade de organização das cestas e realização das ações socioassistenciais de final de ano.

4.4. A Administração deverá emitir a Autorização de Fornecimento com antecedência suficiente para viabilizar o cumprimento dos prazos estabelecidos, devendo constar no documento o quantitativo autorizado, a identificação dos produtos e as demais informações necessárias à execução do fornecimento.

4.5. Os produtos deverão ser entregues no Paço Municipal de Anastácio/MS, localizado na Rua João Leite Ribeiro, nº 754, Centro, Anastácio/MS, no horário das 07h00 às 13h00, em dias úteis, diretamente ao servidor responsável pelo recebimento, mediante prévio alinhamento com a Administração Municipal.

4.6. Todos os panetones fornecidos deverão atender às seguintes especificações e condições mínimas:

I – ser produto alimentício industrializado, tipo panetone com gotas de chocolate ou gotas sabor chocolate, pronto para consumo;

II – apresentar peso líquido individual entre 400 g (quatrocentos gramas) e 500 g (quinhentos gramas);

III – possuir composição básica característica do produto, incluindo farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal e/ou outras gorduras alimentícias, fermento biológico, gotas de chocolate ou gotas sabor chocolate, aromatizantes e demais ingredientes regularmente utilizados em sua fabricação;

IV – estar acondicionado individualmente em embalagem original do fabricante, com caixa cartonada devidamente lacrada;

V – apresentar textura, sabor, aroma e aparência característicos, em condições adequadas de qualidade, conservação e consumo;

VI – possuir identificação do fabricante, lista de ingredientes, informações nutricionais, declaração de alergênicos, lote, prazo de validade, peso líquido e demais informações de rotulagem exigidas pela legislação sanitária aplicável;

VII – atender às normas vigentes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e às demais disposições sanitárias pertinentes à fabricação, comercialização, acondicionamento e transporte de produtos alimentícios industrializados.

4.7. Os produtos deverão possuir prazo mínimo de validade remanescente de 90 (noventa) dias, contados da data de sua efetiva entrega à Administração Municipal.

4.8. Não serão aceitos produtos:

I – vencidos ou com prazo de validade inferior ao estabelecido neste Termo de Referência;

II – com embalagens violadas, danificadas, úmidas ou em condições que comprometam a integridade e a conservação do alimento;

III – em desacordo com as especificações técnicas, especialmente quanto ao tipo de produto, peso líquido, composição e apresentação;

IV – com sinais de deterioração, bolores, contaminação, presença de corpos estranhos, odores anormais ou quaisquer características incompatíveis com sua adequada conservação e consumo;

V – sem as informações obrigatórias de rotulagem exigidas pela legislação sanitária aplicável;

VI – transportados ou armazenados em condições inadequadas que possam comprometer sua qualidade e segurança alimentar.

4.9. Os produtos deverão ser fornecidos em suas embalagens originais, não sendo admitido o fracionamento, a reembalagem ou o acondicionamento individual realizado pelo fornecedor em substituição à apresentação industrializada exigida, salvo quando integrante do processo regular de fabricação do produto.

4.10. Não será exigida marca ou fabricante específico, sendo admitidos produtos de diferentes marcas regularmente comercializadas no mercado, desde que atendam integralmente às especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

4.11. A contratada deverá fornecer produtos compatíveis com a proposta aceita pela Administração, não sendo permitida sua substituição por outros de características inferiores ou divergentes, salvo mediante autorização expressa da contratante e desde que mantidas todas as exigências técnicas estabelecidas.

4.12. O transporte deverá ocorrer em veículo adequado ao fornecimento de produtos alimentícios industrializados, em condições satisfatórias de higiene, limpeza e conservação, de modo a proteger os panetones contra umidade, calor excessivo, agentes contaminantes, avarias e demais fatores que possam comprometer sua integridade e qualidade.

4.13. Os produtos deverão ser acondicionados e organizados durante o transporte de maneira a evitar esmagamentos, deformações excessivas das embalagens, contato com superfícies contaminadas ou exposição a condições incompatíveis com as orientações de conservação do fabricante.

4.14. Todas as despesas relacionadas ao fornecimento, incluindo embalagem, transporte, frete, carregamento, descarregamento, tributos, encargos e demais custos necessários à entrega integral do objeto, serão de responsabilidade da contratada, não cabendo à Administração pagamento adicional por esses serviços.

4.15. O recebimento dos produtos ocorrerá nos termos do art. 140, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021:

I – provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação, para posterior verificação da conformidade dos produtos com as especificações estabelecidas;

II – definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

4.16. No ato da entrega, deverão ser conferidos os quantitativos fornecidos, a integridade das embalagens, as informações de rotulagem, os prazos de validade e as demais características necessárias à verificação da conformidade dos produtos com as especificações contratadas.

4.17. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando:

I – estiver em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência;

II – apresentar vícios, defeitos, irregularidades ou condições inadequadas de conservação;

III – não atender às exigências sanitárias e de rotulagem aplicáveis;

IV – apresentar divergência de quantitativo, peso líquido, tipo de produto, embalagem ou prazo de validade;

V – apresentar quaisquer condições que comprometam a segurança alimentar ou a finalidade da contratação.

4.18. A contratada deverá substituir, às suas expensas, os produtos rejeitados ou que apresentarem irregularidades, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da notificação da Administração, sem prejuízo das sanções cabíveis e da observância da data-limite estabelecida para entrega.

4.19. A contratada deverá comunicar formalmente à Administração qualquer fato que possa comprometer o fornecimento dos produtos, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após sua constatação, apresentando as justificativas e as providências necessárias à regularização, sem prejuízo do cumprimento dos prazos contratuais.

4.20. A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.21. Os produtos deverão ser entregues acompanhados da respectiva nota fiscal, contendo as informações necessárias à identificação do fornecedor, do objeto, dos quantitativos e dos valores correspondentes, em conformidade com a Autorização de Fornecimento e as condições contratadas.

4.22. Considerando a natureza sazonal da contratação, a contratada deverá observar rigorosamente o cronograma de fornecimento, assegurando a disponibilização integral dos produtos em tempo hábil para a organização das cestas e execução das atividades programadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

4.23. Deverão ser observadas, no que couber, medidas de sustentabilidade relacionadas à conservação adequada dos alimentos, à prevenção de desperdícios, à racionalização do transporte e à destinação ambientalmente adequada dos resíduos decorrentes das embalagens, sem imposição de exigências desproporcionais à natureza do objeto.

4.24. As condições e os requisitos estabelecidos nesta seção deverão ser integralmente observados durante a execução do fornecimento, sem prejuízo das demais disposições deste Termo de Referência e dos instrumentos da contratação.

V - EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A execução do objeto consistirá no fornecimento de 2.500 (duas mil e quinhentas) unidades de panetones com gotas de chocolate, industrializados, prontos para consumo e acondicionados individualmente em caixas cartonadas, destinados às ações socioassistenciais e atividades comemorativas de final de ano promovidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Anastácio/MS, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos neste Termo de Referência.

5.2. O fornecimento será realizado mediante emissão de Autorização de Fornecimento (AF) pela Administração Municipal, na qual deverão constar as informações necessárias à identificação do objeto, do quantitativo autorizado e das condições de entrega, observadas as disposições contratuais.

5.3. A execução deverá ocorrer, preferencialmente, em remessa única, correspondente ao quantitativo autorizado, sendo admitida entrega parcelada somente mediante autorização prévia e expressa da Administração Municipal, desde que não comprometa a disponibilização integral dos produtos no prazo estabelecido.

5.4. A contratada deverá realizar a entrega no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento, respeitada a data-limite de 1º  de dezembro de 2026, considerando a necessidade de organização das cestas e realização das atividades programadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

5.5. A Autorização de Fornecimento deverá ser emitida com antecedência suficiente para viabilizar o cumprimento do prazo de entrega, cabendo à Administração observar o cronograma de execução das ações socioassistenciais de final de ano.

5.6. A entrega deverá ser realizada no Paço Municipal de Anastácio/MS, localizado na Rua João Leite Ribeiro, nº 754, Centro, Anastácio/MS, no horário das 07h00 às 13h00, em dias úteis, mediante prévio alinhamento com o setor responsável pelo recebimento.

5.7. A contratada deverá providenciar, sob sua inteira responsabilidade, os meios necessários ao transporte, carregamento, descarregamento e entrega dos produtos, assegurando que sejam disponibilizados em condições adequadas de integridade, higiene, conservação e segurança alimentar.

5.8. O transporte e a movimentação dos produtos deverão observar as orientações de conservação do fabricante e as condições sanitárias aplicáveis, evitando exposição à umidade, calor excessivo, agentes contaminantes ou situações que possam comprometer a qualidade dos alimentos.

5.9. Os produtos deverão ser entregues acompanhados da respectiva nota fiscal, com identificação do fornecedor, descrição do objeto, quantitativos e valores correspondentes, permitindo a conferência com a Autorização de Fornecimento e os demais documentos da contratação.

5.10. No momento da entrega, o servidor responsável deverá proceder à conferência inicial dos quantitativos e das condições aparentes dos produtos, registrando eventuais divergências ou irregularidades verificadas, sem prejuízo da posterior verificação de conformidade.

5.11. A entrega física dos produtos não implicará sua aceitação definitiva, ficando o recebimento condicionado à verificação do atendimento às especificações e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, conforme os procedimentos previstos no art. 140, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

5.12. Identificada qualquer desconformidade, a Administração comunicará formalmente a contratada, indicando as irregularidades verificadas e as providências necessárias à regularização, observando-se o prazo de substituição de 02 (dois) dias úteis estabelecido neste Termo de Referência.

5.13. A substituição de produtos rejeitados deverá ocorrer sem custos adicionais para a Administração, não afastando a responsabilidade da contratada pelo cumprimento dos prazos e das demais obrigações assumidas.

5.14. Eventuais dificuldades de fornecimento, atrasos ou circunstâncias que possam comprometer a execução deverão ser comunicados formalmente pela contratada, acompanhados das respectivas justificativas e das medidas propostas para solução, cabendo à Administração avaliar as providências administrativas aplicáveis.

5.15. Após o recebimento definitivo, os produtos serão disponibilizados à Secretaria Municipal de Assistência Social para organização das cestas e demais atividades programadas, cabendo ao setor responsável observar as condições adequadas de armazenamento temporário e conservação até sua destinação.

5.16. A execução deverá ser documentada mediante Autorização de Fornecimento, nota fiscal, comprovantes de entrega, registros de conferência, documentos de recebimento e eventuais notificações ou ocorrências, assegurando a rastreabilidade e a comprovação do fornecimento.

5.17. A contratação será considerada integralmente executada quanto ao fornecimento após a entrega e o recebimento definitivo da totalidade dos produtos autorizados, sem prejuízo da apuração de eventuais irregularidades e das responsabilidades legais e contratuais que subsistam após o recebimento.

5.18. Todas as etapas de execução deverão observar as disposições deste Termo de Referência, da Autorização de Fornecimento e dos instrumentos da contratação, assegurando o atendimento da necessidade identificada e a disponibilização tempestiva dos produtos para as ações socioassistenciais de final de ano.

VI – GARANTIA DE QUALIDADE E VALIDADE DOS PRODUTOS
6.1. Considerando a natureza do objeto, consistente no fornecimento de produtos alimentícios industrializados, não se aplicam exigências de manutenção ou assistência técnica, devendo ser asseguradas as condições de qualidade, segurança alimentar, integridade e validade dos produtos fornecidos.

6.2. Os panetones deverão possuir prazo mínimo de validade remanescente de 90 (noventa) dias, contados da data de sua efetiva entrega à Administração Municipal, conforme estabelecido nos requisitos da contratação.

6.3. A contratada responderá pela qualidade e conformidade dos produtos fornecidos, inclusive quanto a vícios, defeitos de fabricação, alterações indevidas, irregularidades sanitárias ou outras condições que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo, observadas as disposições legais aplicáveis.

6.4. Constatadas irregularidades atribuíveis ao fornecimento ou à fabricação dos produtos, a contratada deverá providenciar sua substituição, sem qualquer ônus adicional à Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da notificação, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

6.5. O recebimento definitivo dos produtos não afastará a responsabilidade da contratada por vícios ocultos ou irregularidades posteriormente identificadas, desde que relacionadas às condições de fabricação, qualidade ou fornecimento, observada a legislação aplicável.

6.6. A garantia de qualidade dos produtos deverá observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, as normas sanitárias pertinentes e, quando aplicáveis, as disposições da Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), não sendo exigida garantia contratual adicional específica para o objeto.
VII - GERENCIAMENTO E ANÁLISE DE RISCOS

7.1. Para garantir a efetividade da contratação e a adequada execução do objeto, serão adotadas práticas de gerenciamento e análise de riscos, com foco na prevenção e mitigação de eventos que possam comprometer o fornecimento dos panetones com gotas de chocolate, destinados às ações socioassistenciais e atividades comemorativas de final de ano promovidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Anastácio/MS.

7.2. Considerando a natureza sazonal da contratação e a necessidade de disponibilização dos produtos em período previamente estabelecido, os principais riscos estão relacionados a atrasos na entrega, fornecimento de produtos em desacordo com as especificações, validade insuficiente, inadequação das condições de transporte e conservação, bem como eventuais dificuldades que possam comprometer a organização e a distribuição dos produtos aos beneficiários.

7.3. O gerenciamento de riscos tem por finalidade identificar, avaliar, prevenir e mitigar eventos que possam impactar a execução contratual, assegurando o atendimento tempestivo da demanda, a qualidade dos produtos, a eficiência administrativa e a proteção do interesse público, em conformidade com os princípios e diretrizes da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.4. IDENTIFICAÇÃO DE RISCOS
7.4.1. A tabela abaixo apresenta os principais riscos identificados para a execução do objeto, classificados conforme a probabilidade de ocorrência e o impacto potencial sobre a contratação, bem como as respectivas medidas preventivas e de mitigação.

	Risco
	Probabilidade
	Impacto
	Medidas de Mitigação

	Atraso na entrega dos produtos
	Média
	Alto
	Emissão tempestiva da AF, acompanhamento do prazo de 10 dias úteis, comunicação com a contratada e exigência de entrega até 01/12/2026.

	Entrega de produtos em desacordo com as especificações
	Média
	Alto
	Conferência do tipo de panetone, gramatura, embalagem e demais características; rejeição e substituição dos produtos irregulares.



	Produtos com validade inferior à exigida


	Média
	Alto
	Verificação dos lotes e prazos de validade no recebimento, exigindo validade remanescente mínima de 90 dias.



	Embalagens danificadas ou produtos com sinais de deterioração
	Média
	Alto
	Inspeção das condições das embalagens e dos produtos, rejeição das unidades comprometidas e substituição em até 2 dias úteis.

	Transporte ou acondicionamento inadequado
	Média
	Médio
	Exigência de transporte em condições adequadas de higiene e conservação, com conferência das condições aparentes no recebimento.

	Entrega de quantitativo inferior ao autorizado
	Baixa
	Alto
	Conferência entre AF, nota fiscal e quantidade efetivamente entregue, com exigência de complementação do fornecimento.

	Indisponibilidade dos produtos pelo fornecedor


	Média
	Alto
	Acompanhamento prévio do fornecimento, comunicação tempestiva de dificuldades e adoção de providências administrativas cabíveis.

	Atraso na emissão da Autorização de Fornecimento
	Média
	Alto
	Planejamento administrativo e emissão da AF com antecedência suficiente para cumprimento do prazo contratual e da data-limite de entrega.

	Armazenamento temporário inadequado após o recebimento


	Baixa
	Médio
	Disponibilização de local limpo, seco, protegido de calor excessivo e adequado às orientações de conservação do fabricante.

	Divergência entre o quantitativo adquirido e a demanda efetiva
	Média
	Médio
	Conferência dos registros e levantamentos da Secretaria Municipal de Assistência Social, controle dos quantitativos recebidos e planejamento da destinação dos produtos.


7.5. CLASSIFICAÇÃO DE PROBABILIDADE E IMPACTO
7.5.1. Baixa: Evento com reduzida possibilidade de ocorrência ou de menor repercussão operacional, cujos efeitos possam ser solucionados por medidas administrativas e ações corretivas, sem comprometimento significativo da finalidade da contratação.

7.5.2. Média: Evento possível de ocorrer ou capaz de ocasionar dificuldades operacionais, atrasos ou necessidade de medidas corretivas por parte da Administração e da contratada, exigindo acompanhamento para evitar prejuízos ao fornecimento.

7.5.3. Alta: Evento de ocorrência provável, quando referente à probabilidade, ou capaz de comprometer significativamente o fornecimento, a qualidade dos produtos, o cronograma das ações socioassistenciais ou a finalidade pública da contratação, quando referente ao impacto.

7.5.4. As classificações apresentadas constituem avaliação qualitativa preliminar, devendo ser acompanhadas e, quando necessário, reavaliadas conforme as circunstâncias verificadas durante a execução contratual.
7.6. MONITORAMENTO E CONTROLE
7.6.1. O gerenciamento dos riscos será realizado durante a execução contratual pelo gestor e pelos fiscais designados pela Administração Municipal, competindo-lhes:

a) acompanhar a emissão da Autorização de Fornecimento e o cumprimento dos prazos estabelecidos, especialmente a data-limite de 04 de dezembro de 2026;

b) verificar a conformidade dos produtos recebidos quanto à descrição, quantidade, peso líquido, tipo de panetone, integridade das embalagens, lote, validade e informações obrigatórias de rotulagem;

c) observar as condições aparentes de transporte, acondicionamento e conservação dos produtos no momento da entrega;

d) registrar formalmente eventuais ocorrências, atrasos, divergências de quantitativos, irregularidades ou desconformidades identificadas;

e) comunicar à autoridade competente situações que possam comprometer a entrega tempestiva dos produtos ou a realização das ações socioassistenciais programadas;

f) adotar as providências administrativas necessárias à correção das falhas identificadas, inclusive notificações e solicitações de substituição ou complementação do fornecimento;

g) acompanhar o cumprimento das medidas corretivas determinadas à contratada, verificando sua efetividade;

h) propor a aplicação das sanções administrativas cabíveis quando constatado descumprimento das obrigações assumidas, observados os procedimentos legais pertinentes;

i) manter os registros necessários à comprovação do recebimento, da conformidade e da destinação administrativa dos produtos, em articulação com a Secretaria Municipal de Assistência Social.
7.7. PLANO DE CONTINGÊNCIA
7.7.1. Na ocorrência de situações que comprometam o fornecimento dos panetones, tais como atraso na entrega, indisponibilidade dos produtos, fornecimento em desacordo com as especificações, irregularidades sanitárias ou divergências de quantitativos, a Administração poderá adotar as seguintes medidas:

a) notificação formal da contratada para apresentação de esclarecimentos e adoção das providências necessárias à regularização da situação;

b) exigência de substituição dos produtos rejeitados ou inadequados, sem ônus para o Município, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, conforme estabelecido neste Termo de Referência;

c) solicitação de complementação dos quantitativos eventualmente entregues em quantidade inferior à autorizada;

d) intensificação do acompanhamento da execução, especialmente quando identificados riscos de descumprimento da data-limite de entrega;

e) avaliação e adoção de medidas administrativas legalmente cabíveis para assegurar o atendimento da demanda, caso o fornecedor não consiga cumprir as condições assumidas;

f) aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e nos instrumentos da contratação, quando cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

g) registro das ocorrências e, quando necessário, instauração de procedimento administrativo para apuração de responsabilidades;

h) comunicação à Secretaria Municipal de Assistência Social sobre eventuais intercorrências que possam afetar o cronograma das ações programadas, possibilitando a adoção tempestiva de medidas de organização e adequação operacional.

7.7.2. As medidas de contingência deverão ser proporcionais à gravidade dos riscos identificados e adotadas de forma tempestiva, priorizando a regularização do fornecimento, a preservação da qualidade dos produtos e o atendimento da finalidade pública da contratação.
VIII – FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
8.1. A gestão e a fiscalização da execução contratual serão realizadas por servidores formalmente designados pela Administração Municipal, observadas as disposições do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 381, de 21 de setembro de 2026, competindo-lhes acompanhar a execução do objeto, verificar o cumprimento das condições estabelecidas e adotar as providências necessárias à adequada execução contratual, nos limites de suas respectivas atribuições.
8.2. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.2.1. A fiscalização será exercida por servidor ou servidores formalmente designados, responsáveis pelo acompanhamento direto da execução do fornecimento, competindo-lhes:

I – acompanhar o cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência, na Autorização de Fornecimento (AF) e nos demais instrumentos da contratação;

II – verificar o cumprimento do prazo de entrega de até 10 (dez) dias úteis, observada a data-limite de 04 de dezembro de 2026;

III – conferir os quantitativos efetivamente entregues, confrontando-os com a Autorização de Fornecimento, a nota fiscal e as especificações contratadas;

IV – verificar a conformidade dos panetones quanto ao tipo de produto, peso líquido, embalagem, identificação do fabricante, lote, prazo de validade e demais exigências técnicas e sanitárias aplicáveis;

V – observar as condições aparentes de transporte, acondicionamento e conservação dos produtos no momento da entrega;

VI – realizar ou acompanhar o recebimento provisório dos produtos, conforme as competências formalmente atribuídas e as disposições do art. 140, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021;

VII – registrar, em sistema ou instrumento próprio, as ocorrências relacionadas à execução contratual, incluindo atrasos, divergências de quantitativos, irregularidades ou desconformidades identificadas;

VIII – comunicar formalmente à contratada as irregularidades constatadas, solicitando as providências corretivas cabíveis, inclusive substituição ou complementação dos produtos, observados os prazos estabelecidos;

IX – acompanhar o atendimento das notificações expedidas e verificar a efetiva regularização das ocorrências identificadas;

X – comunicar tempestivamente ao gestor do contrato situações que possam comprometer o fornecimento, a qualidade dos produtos ou o cronograma das ações socioassistenciais;

XI – encaminhar ao gestor do contrato as ocorrências que demandem providências administrativas superiores ou medidas que ultrapassem sua competência;

XII – elaborar os registros, relatórios e demais documentos necessários à comprovação da fiscalização e do cumprimento das condições contratuais.

8.2.2. O fiscal deverá atuar preventivamente na identificação de falhas e irregularidades, buscando sua correção tempestiva, especialmente diante da natureza sazonal da contratação e da necessidade de disponibilização dos produtos para as ações socioassistenciais de final de ano.
8.3. DA GESTÃO DO CONTRATO

8.3.1. A gestão contratual será exercida por servidor formalmente designado pela Administração Municipal, responsável pela coordenação e pelo acompanhamento administrativo da execução, competindo-lhe:

I – coordenar e acompanhar a execução contratual, verificando o cumprimento das condições, dos prazos e das obrigações estabelecidas;

II – acompanhar os registros e relatórios elaborados pela fiscalização, avaliando as ocorrências identificadas e as providências adotadas;

III – verificar, em conjunto com a fiscalização, o cumprimento do cronograma de fornecimento, especialmente quanto à disponibilização integral dos produtos até 04 de dezembro de 2026;

IV – adotar ou encaminhar as providências administrativas necessárias à regularização de falhas e irregularidades que ultrapassem a competência do fiscal;

V – acompanhar as comunicações e notificações encaminhadas à contratada, verificando o cumprimento das determinações expedidas pela Administração;

VI – promover o encaminhamento à autoridade competente das situações que possam ensejar aplicação de sanções administrativas, rescisão contratual ou outras medidas legalmente cabíveis;

VII – acompanhar a documentação relativa à execução, incluindo Autorização de Fornecimento, nota fiscal, registros de fiscalização e documentos de recebimento;

VIII – verificar a regularidade dos procedimentos administrativos necessários ao encerramento da execução contratual, observadas as atribuições dos demais setores competentes;

IX – comunicar à autoridade competente eventuais circunstâncias que possam comprometer o atendimento da finalidade pública da contratação;

X – adotar as providências administrativas relacionadas ao encerramento da vigência contratual, observadas as condições pactuadas e a legislação aplicável.

8.3.2. O gestor deverá manter articulação com a fiscalização e com a Secretaria Municipal de Assistência Social, visando assegurar o atendimento da demanda, a adequada documentação da execução e a adoção tempestiva das providências necessárias.
8.4. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DE FISCALIZAÇÃO E GESTÃO
8.4.1. O recebimento definitivo dos produtos será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante verificação do atendimento das exigências contratuais, nos termos do art. 140, inciso II, alínea “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.4.2. A atuação da fiscalização e da gestão contratual não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por irregularidades, vícios, defeitos, desconformidades ou danos decorrentes do fornecimento, ainda que identificados posteriormente, observadas as disposições legais aplicáveis.

8.4.3. As ocorrências relevantes verificadas durante a execução deverão ser formalmente registradas e encaminhadas aos responsáveis competentes, assegurando a rastreabilidade dos atos administrativos e a adequada instrução do processo.

8.4.4. A gestão e a fiscalização contratual observarão as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 381, de 21 de setembro de 2026, e das demais normas aplicáveis, respeitadas as competências estabelecidas nos atos de designação dos respectivos agentes.

IX- DO REEQUILIBRIO FINANCEIRO

9.1. Nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial da contratação quando comprovada a ocorrência de fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto nas condições originalmente pactuadas, observada a repartição objetiva de riscos estabelecida na contratação, quando houver.

9.2. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser apresentado formalmente pela contratada, acompanhado de documentação idônea e suficiente para demonstrar a ocorrência do fato gerador, seu caráter extraordinário, o nexo causal e a efetiva repercussão sobre os custos da execução contratual.

9.3. Para instrução do pedido, a contratada deverá apresentar, sempre que cabível:

I – documentos fiscais e demais elementos que demonstrem os custos considerados na formação da proposta originalmente apresentada;

II – documentos fiscais atualizados que evidenciem a alteração extraordinária dos custos relacionados ao fornecimento dos produtos;

III – memória de cálculo detalhada, demonstrando a variação dos custos e sua repercussão sobre o valor contratado;

IV – documentos que comprovem a ocorrência do fato superveniente alegado, tais como alterações tributárias ou regulatórias, restrições extraordinárias de abastecimento, eventos excepcionais que afetem comprovadamente a cadeia de produção ou distribuição de alimentos, ou outras circunstâncias legalmente admitidas;

V – demais documentos necessários à demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro alegado.

9.4. Não constituirão, isoladamente, comprovação suficiente para concessão do reequilíbrio econômico-financeiro:

I – simples orçamentos, propostas comerciais ou cotações de mercado desacompanhados da demonstração dos custos efetivamente suportados;

II – alegações genéricas de aumento de preços sem documentação comprobatória;

III – oscilações ordinárias de mercado inerentes aos riscos normais da atividade empresarial;

IV – variações de custos decorrentes de circunstâncias já conhecidas ou previsíveis e adequadamente mensuráveis no momento da apresentação da proposta.

9.5. Caberá à contratada demonstrar, de forma objetiva e fundamentada, a ocorrência do desequilíbrio econômico-financeiro e sua repercussão direta sobre os custos necessários à execução do objeto, não sendo suficiente a mera alegação de aumento dos preços de panetones, matérias-primas, embalagens, transporte ou outros insumos.

9.6. O pedido será analisado pela Administração Municipal, mediante avaliação da documentação apresentada e manifestação técnica dos setores competentes, podendo ser solicitados esclarecimentos e documentos complementares, sem prejuízo de análise jurídica quando necessária.

9.7. O eventual deferimento do pedido dependerá de decisão administrativa expressa e fundamentada, com definição dos valores e efeitos financeiros cabíveis, observadas as circunstâncias do caso concreto, a legislação aplicável e a necessária formalização do ajuste.

9.8. A apresentação de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro não autoriza, por si só, a suspensão, interrupção ou atraso no fornecimento dos produtos, permanecendo exigíveis as obrigações contratuais enquanto não houver decisão administrativa ou outra hipótese legal que justifique sua alteração.
9.9. DO REAJUSTE
9.9.1. Considerando a natureza pontual da contratação e o prazo de execução previsto para o fornecimento dos panetones, com entrega até 04 de dezembro de 2026, não haverá aplicação de reajuste ordinário durante o período inicialmente programado, por não estar previsto o transcurso do interregno mínimo de 01 (um) ano.

9.9.2. Na hipótese excepcional de a contratação ultrapassar o interregno anual legalmente exigido, eventual reajustamento observará a data-base vinculada à data do orçamento estimado, o índice previsto no instrumento contratual e as disposições do art. 92, inciso V e § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.9.3. A ausência de reajuste ordinário durante o período inicialmente previsto não impede a análise de eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, desde que demonstrados os pressupostos legais previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021.

X - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1. O pagamento devido à contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, regularmente apresentado, após o recebimento definitivo dos produtos e a regular liquidação da despesa, mediante atesto pelo setor competente, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

10.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, mediante crédito em conta de titularidade da contratada, devendo constar na proposta ou na documentação apresentada os dados bancários necessários à efetivação do pagamento, incluindo nome da instituição financeira, número da agência e número da conta.

10.3. Para fins de liquidação da despesa, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente apresenta os elementos necessários à identificação e à regularidade da cobrança, especialmente:

10.3.1. O prazo de validade do documento, quando aplicável;

10.3.2. A data de emissão;

10.3.3. Os dados do processo administrativo, do instrumento contratual ou equivalente e do órgão contratante;

10.3.4. A identificação dos produtos fornecidos, os quantitativos e a respectiva Autorização de Fornecimento (AF);

10.3.5. O valor total a pagar;

10.3.6. O eventual destaque das retenções tributárias legalmente cabíveis.

10.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, divergência entre os quantitativos faturados e os efetivamente recebidos, ou qualquer circunstância que impeça a regular liquidação da despesa, a contratada será comunicada para providenciar a correção necessária, ficando suspenso o processamento do pagamento até a regularização da pendência, sem ônus para a Administração.

10.5. O prazo para pagamento será contado a partir da regularização da documentação e da conclusão das condições necessárias à liquidação da despesa, quando a pendência decorrer de erro ou omissão imputável à contratada.

10.6. A contratada deverá manter, durante a execução contratual, as condições de habilitação e regularidade exigidas na contratação, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.6.1. Para fins de verificação da regularidade, a Administração poderá realizar consultas aos sistemas oficiais disponíveis ou solicitar, quando necessário, a apresentação de documentos comprobatórios relativos à:

I – regularidade perante a Fazenda Federal;

II – regularidade perante a Fazenda Estadual;

III – regularidade perante a Fazenda Municipal;

IV – regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

V – regularidade perante a Justiça do Trabalho.

10.6.2. A contratada deverá apresentar os documentos solicitados para a instrução do pagamento, quando não for possível sua obtenção diretamente pela Administração.

10.6.3. Eventual irregularidade fiscal ou trabalhista identificada durante a execução contratual deverá ser comunicada à contratada para regularização, sem prejuízo da adoção das providências administrativas cabíveis, não constituindo, por si só, fundamento para retenção automática do pagamento relativo a produtos regularmente fornecidos e definitivamente recebidos.

10.7. O pagamento ficará condicionado à comprovação do efetivo fornecimento dos produtos, em conformidade com as especificações, quantitativos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, observados os procedimentos de recebimento e liquidação da despesa.

10.8. Serão efetuadas as retenções tributárias legalmente exigíveis, conforme a natureza da operação, o regime tributário da contratada e a legislação aplicável.

10.9. Não será realizado pagamento antecipado, devendo a quitação ocorrer após a efetiva entrega, o recebimento definitivo dos produtos e a regular liquidação da despesa.

10.10. As condições de pagamento observarão as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da legislação orçamentária e financeira aplicável e dos demais instrumentos que integrarem a contratação.

XI – CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
11.1. A presente contratação será realizada por meio de contratação direta, mediante DISPENSA DE LICITAÇÃO em razão do valor, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que comprovado o atendimento aos pressupostos legais, aos limites vigentes e aos requisitos de instrução previstos no art. 72 da referida Lei, adotando-se o critério de seleção pelo MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

11.2. Para fins de habilitação, o fornecedor deverá comprovar os requisitos jurídicos, fiscais, sociais, trabalhistas, econômico-financeiros e técnicos pertinentes à natureza do objeto, observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e competitividade.
11.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA
11.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

11.3.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja autenticidade poderá ser verificada no Portal do Empreendedor, no endereço eletrônico https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

11.3.3. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

11.3.4. Sociedade empresária estrangeira autorizada a funcionar no Brasil: ato de autorização e documentos de registro exigidos pela legislação aplicável.

11.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

11.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do respectivo ato constitutivo no registro competente, observadas as exigências legais pertinentes.

11.3.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva consolidação, quando aplicável.
11.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
11.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, conforme o caso.

11.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da contratação.

11.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, abrangendo os créditos tributários federais e a Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.

11.4.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade de comercialização e fornecimento de mercadorias, compatível com o objeto da contratação.

11.4.5. A regularidade perante a Fazenda Municipal será exigida quando pertinente à atividade exercida pelo fornecedor e aos tributos relacionados ao objeto contratual, nos termos do art. 68, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021, não constituindo sua ausência causa de inabilitação quando demonstrada a inaplicabilidade dessa exigência à atividade de fornecimento de bens objeto da presente contratação.

11.4.6. Caso o fornecedor seja legalmente isento de tributos relacionados à atividade contratada, deverá comprovar essa condição mediante declaração do órgão fazendário competente ou outro documento equivalente admitido pela legislação.

11.4.7. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

11.4.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou certidão positiva com efeitos de negativa.
11.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
11.5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos do art. 69, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.5.2. Caso não conste prazo de validade na certidão, será considerado, para fins desta contratação, o prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, ressalvada disposição normativa específica aplicável.
11.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
11.6.1. Alvará de Localização e Funcionamento, ou documento equivalente, expedido pelo órgão competente, quando exigível pela legislação aplicável à atividade e ao estabelecimento do fornecedor.

11.6.2. Licença ou Alvará Sanitário, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual competente, compatível com a atividade exercida pelo fornecedor, quando legalmente exigível.

11.6.3. Catálogo, ficha técnica do fabricante ou documento equivalente, contendo informações suficientes para identificação do produto ofertado, especialmente marca, fabricante, composição, peso líquido e apresentação da embalagem individual em caixa cartonada, de modo a permitir a verificação de conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

11.6.4. Os documentos técnicos do produto poderão ser apresentados por meio de catálogo comercial, ficha técnica, imagens legíveis da embalagem original ou informações oficiais do fabricante, desde que possibilitem a análise das características exigidas.

11.6.5. A Administração poderá realizar diligências para esclarecimento de informações relativas ao produto ofertado, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

XII - ESTIMATIVA DO PREÇO
12.1. A estimativa do valor da presente contratação encontra-se discriminada no item 1.2 – Especificação do Produto e Preços Máximos Referenciais deste Termo de Referência, considerando o fornecimento de 2.500 (duas mil e quinhentas) unidades de panetones com gotas de chocolate, cujos valores unitário e total máximos admissíveis foram definidos com base no Mapa Referencial de Preços, documento integrante do processo administrativo.

12.2. O Mapa Referencial de Preços apresenta a metodologia adotada na pesquisa de mercado, as fontes consultadas e os valores unitário e total estimados para a contratação, observadas as disposições do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

12.3. Não serão aceitas propostas com valores superiores ao preço máximo unitário estabelecido no item 1.2 deste Termo de Referência e no respectivo Mapa Referencial de Preços, devendo a Administração realizar, quando cabível, negociação para adequação do valor ofertado ao limite estimado, sujeitando-se à desclassificação as propostas que permanecerem acima do preço máximo admissível.

XIII- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos específicos consignados no orçamento do Município e do Fundo Municipal de Assistência Social, para o exercício de 2026.
Despesa: 14352
Ficha: 282
Órgão: 03 -  Fundo Municipal de Assistência Social
Unidade: 11 – Fundo Municipal de Assistência Social
Função: 08 – Assistência Social
Sub-Função: 244 – Assistência Comunitária
Programa: 0007 – Programa de Fortalecimento das Politicas
Ação: 2.036 – Manutenção do Bloco da Proteção Social Básica

Elemento: 339032 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita.
Anastácio-MS, 16 de outubro de 2026.
Elaboração por: 
Tamires Silva de Moraes
Coordenadora de Licitações e Contratos
Roseli Maria da Silva

Coordenadora da Proteção Social Básica
Aprovação:


Marlene Carlos da Silva
Secretária Municipal de Assistência Social
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